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CONYtNI0 N' 052/20?3^ que enrre si

celcbram, o ESTÀDO DE GOIÁS. por

nreio da SECR§'I ARIÀ Dã ESTÀDO DÂ

E,DUCAÇÃO e o MUNICiPIo D§ lio\,{}
BRllSIl, - G(). na iôrma abaixo:

O ESTAITO DE GOIÁS. por internrúdio rla SECRETARIÂ Df
ESTADO t)À ÊDUCAÇÃO, com sede ern Goiânia, Capital do Estado rle Goiás, situada à

Quintâ Âvcnida. Qd.7l, n" 2ll. Setor l.este Vila ){ova. CEP: 74.643-010 inscnta no

CNPJ.l!{f soh o n" 0l .409.705/0001-20. representada por sua rirular. APARECIDA DE

f -(Tt\tÀ GAVIOLI SOARES PSREIRA, brasiteira, casada. inscrta no Cpf sob o n,'

129.607. i 92-04 e portadora do RG 368.625. expedi«.la pela SSP/RO. residenre e domiciliar]a

nesta (.'apital. doravante denorninado CONCEDENTE. e o MUNICiPIO DE NOVO

BRASIL - GO. pessoa jurídica de direito púhlico inlemo. inscrito no CNPJ sob ú n"

00.006.874/0001 -56. com sede na Prôfeitura Municipal, sítuada na Praça Degir Mirantla

T,"-lcs. slno, Cenu'o, Nôvo Brasil/G0. CF.P: 76.285-000, representado por seu titultu..

{;.IBRIEL COMES AL1X§ DE CÂSTRO. brasilciro, inscrito no CPF n" 055.0í}ti.86l-

00. RG n' 5640?69 SSP GO. residente e domiciliado na.tvenida Proiessor Pedro Gunes.

Qd. 65, Lt. 02. sin". Ccntro, Novo llrasil,'GO. CEP: 76.2115-{X)0, doravante denonrrnado

C()NVEI§EN'I'8. nos tenucs da l-ei lcderal n" lJ.6óó. de 2l tle junho de 199-1. e 5un1

altcrações. Lei Estadual n" 17.928" tle 27 de ilezcrnbra de 2011, [.ei estadual n' ] 1 .527, tle

2ó de julho dr.'?022 tl.DO) e I ei estadual n'21.760, de ?9 de dezembnr de:012 (l-04),

resolvem, de nrútuo acordo, celehrar o presente CON\:ENIO, medaonle as clúusulas e

condiçries seguintcs:

CI, t,l§L1.,\ l't(I:§ItllRr\ - l)(, {rtJ.rl. I ()

(} presente Convênio {enr |x)Í ôbjeto ir destinaqrão de R§ 150.00{i.00 (cesto e

cinquenll mil rcais) ) cúnl'encnlc. pâra gastos com s cducaçào, dc seordo com c dijssrilo

no l'luro de 'Irabalho que é pane integranle destê ajusae.

Secretria de llstüd() da fducaçio
(àrnta Á\enjda. Qd. 71. 212 - Sctor Lcste Viia:\io\l - (t-P 7"1.ín4-i-010
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CI-^I]SUI,A SÊ,GUNDA. DAS M§TAS

As metas especilicadas com os respectivos valores, consrantes do plano de

Trabalho, podcrio sofrer adequaçôcs no decorrer da execuçào do convênio, de«lc quc não

se altere o objeto preconizado na Cláusula Pnmeira deste instrumento e que sejam

previamcntc apnrvatlas pcla Concedcfl te.

Parágrefo Primeiro: As açôes complcmcntares ncccssiirias. quando nào

c.lllstoütcs dú prcsente Convênio, implelcindiveis para a parccria institucional serão objcro

de Tcrnros Aditivos que d§\§râo ser cstabclccidos visandn à sua operacionalização.

Prrigrafo Segundo: Quanto às rrretas eslabelecidas, caberá à ('oncedente.

.)Írentâr" sup*rvisrnnar. acompanlrâr e aprôvar prcvíâmcntc a regular utilizaçâo dos rccursos

deste convênio.

cl,ÁusLr.^ TERCEil{Â - nÂS oBnrGÀÇÕE§

| - {irnstituenr otrrigações do {'OI§VE§ENTE - MUNICiPIO:

I ) Cumprir fielmente o objeto pacruado;

2) Adotâr os procedimentos licitatórios, sendo vedado Íracionar o objeto

quando da aquisiçâo de bens elou contrâtaçâo de selviços ret'erentes às ações dÊste cônvênio,

§os taÍrnos da Lei federal n" 8.66ó, de 1993, ou da Lei lederal n" 14.133, de 20?i.

ressalvando-se a proibigão da aplcação conconritarte de ambos os diplomas legais;

3) Prestar contas no tempo del,emrinado, em atenção à norma do aí. 7:. \sl'.

da I.ei Estadual n" 17.92E.20i2:

4) Facilitar os meios para que a Concedente clou credenciados por cla,

cxêrçam, a qualqueÍ tempô, a Íiscalização quanto aos aspectos técnicos, iinanceiros e

administrativos do presente ct-rnvênio. sem prejuízo da ação hscalizadora dos dernais órgãos

de conlrole;

5) Manrcr os documcntos csfirprobatórios das despesas rcalizadas. objcto

deste Convônio. arquivados em boa ordem, no próprio local em qte foranr contatrilizados.

pclo prazo de dcz anos. contado da aprovaçâo da prestação dc contÀs do Gcstor do órgào:

Secretaria dc E$ado da Êducaçiio
qsirla Avcnidt. Qd, 71,212 - Sctilr Lestt Viln Nova - ( F.P 7., 6"11-010
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9"<ratâria da
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6) Apor nas fa§ras. nstas tiscais e quaisqusr sutros documenüus de ticspesa.

obrigatoriamente emitidos em nome do Convenente. o carimbo identificador com o aítulo.

número e ano do Convênio:

7) Atender. no que couber. às exigências contidas nos arts.55 a 76 da Lei

ÊsÍadual n' I 7.928, de 2012;

8) Àrcar com tôdos os encargüs quc porvÉntuÍa venhanr a incidir quando da

exccuçào deste convàrio, tais como: obrigações civis. §scais, trabalhisras ou quaisquer

$utros:

9) Abrir conta especifica pam o convênio (Conta-Convênio), nào sendo

penritida a utilizâçâ{r de corta trancária aberta e/ou utilizada anteriormente, inclusive paru

outros convênios de mesma natureza- Os recursos deverào ser mantidos nesta coítâ

especítica c somente poderão ser utilizados para o pagamsnto de despesa^s constantes do

Plano de Trabalho ou parâ a aplicação no mercado frnanceiro confomre previsto no

Convênio. senclo necessário a comprovaçào de saldo inicial da conta zerada;

l0) Âplicar üs recursos recebidns do convênio, enqrumlo não utilizados. çrr

caderneta-s de poupança dc instituição financsira oficial. se a previsão dc seu uso firr igual

ou superaôr a urn n:ês, ou ssr fundo de aplicaçào linanceira de cur(o prazo ôn operação de

mercado aberto lastreada em titulos da divida pública, quando a utilizaçâo dos rnesmos

veriÍicar-se ern prinos merores que um mês, As receitas Íinanceiras auferidas seràcr

ohrigatoriamente computadas a crtidito do convénio e aplicadas. exçlusivarnente, no objeto

de sua finrlidade;

I I ) Comprovar o cümprirnentô da contrapartida pacrrada que deverá ser

depositada oa conra bâncária específica do convênio, de acordo com os pnrzôs estabelecidos

no cronograrna de desembôlsú estabelecido no plaro de hzbalho;

12) Realizar os pagamentos das despesas do Convênio mediante cheque

nominativo, ordem bancariâ. transferênciÍi elerônica ou outra modalidade de saque

aurorizado pelo Banco Central do Brasil. na qüal a desfinação Ê o credor Íinal Íiquem

identilicados ncl docurnento:

.lJ) Manter ú movimeRtar os recursos r cônlâ bancâria especílica do

convênio. com comprovaçào de saldo inicial zeradol

Sccretaria dc listado da Fducaçào
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1 
.{i Âprcsrrrtirr'. na ptclraç:iu d* çi}iit:ri- a *i.,{rtnlrnlaçàr necesrária i:»r lld*rr.r

Lr{'ir,,l.r!'L:l .lC .r.'rrri,r Lrrm .t} r:Cti!\ lrc\ i,:,r{

l5l lni*rnrai. irtdrpcndr:nic tl* solii:rtaetiit, {};tr}dârl,cntr) Cl convinio:

l6] lmiiçar urn íj*rl*r. trijil rcrpünrâbiiid;:ic serii n d. Frestrr iniilruraqir!:t

srhre r:;Lndanrnla d{} to,r!:alltir c *ncttllilhar il! {leri,llldâ§;rii ctleetlenlq

1 I I {lrdie;l' ulrr resp*ns;il c I rirn ir* labilit:ilt. quâllda r n;.iitilr:la do r*nr l* i,i:

irrsinr r.r erigir. r{dettil* à*la iutrnritl]r tt lirnçi*s d* gasl!]t r!r ç,ru\ cq,rr,;

1§J Restrtrir ii [{,rLtrrieile , *hri*:lt,rriarn*niç. Ü saldo ile tfcutras ràa)

itliii:.rilts rlur;rr l* a r"igónci:i Cú aalnvir:i*. b*nr c,.!tto scua fafidillr!:n!os. d!:\rcl,d{l (, §âlio srjí

r*rlllriri*. â1l'fesüüIr) f sl;idual. par rneic rle 1){-rcrr}ninla dô Àrree al[içü* r,li: Rrccitl Is»tlual

l){l{}. l sí:r *r.t'r,li.{!) lt ririrr ::t:ittl...:.t:,.::ti:,.ij: t.t.i...i.ti.i.-i:,:.,-t t:1.i. altlc11ílrl{i-ra: it

frôprrrdir.)fiillidada dút r*c!r1i)r lnlniiiridr)§ lrlo !:.!â.i.1ü aol.n {)s r-farurs{)t ,.ia ccntrapallrrla

tr*nslrridr-rr pala alrrv*nÍrill., r. fÍrr) implorn:g.;ir,r! dr lí.i {tint:ri l|;rs rla,",r;lrrlur.tri, rLr

rrbicxr rlc c('Ívani(), 51§ pçr:ll ila irtr:rlilla installraçàc dç Lrmad:r r.lq c,.rnta: astraair; í,!.o

rcsl:lrnril'rl, dr!,rrdu i) c*ilrllt i )1i41!ir: rit ilc."*litçir:r q*r lncairinh*d(! f§x r, fnrlil,i

c!r,r1tâbilidaCti{1:§dduc,g*.!{r\'. hr. n.trn{:irriiirldr}-sr ;r ll" rjo .o§tinio r ili.ta !i( lt;tla i!d

d;r,oiuçio Je :aldil rfn]ânü§rar!l(. i*rrrlÚ qlc *rl* Ir.,r*{lir!tt'fitr; dtvrrá scr rlettladrr rlli;rndrt

d:l i:Úüi:li.ts!* tlc ar !}rio. qulinÍi, fri(t i''tr alrcutadr} o i:irjeirl ú11 qilânda nàír t"or apr*scntarle

d*-irlamr:ntc à pr*siaçàí! d* cuü1ar.

l9l Contt»ir.l*l i. t.i*br3qàrt *lt lrtnvilll i ( 'i;liar: dr \:*lrallorrr"

Ji.,'irlr:ardo n;l: miiilrs lor,oii plit.rt rluc * et:n:üri*aile b*ncllçiad;r sr;i,l atl.ndi{l;t ralü

{ c*r:lniri:

l0i Íilenriti r*r, .rc rpre ql'le pir;*ir.*]. !l {}bjeii} .1ú cún!ôl}ií} ro,1-}{) Íc!ri}l*r:t. {.ii

lpiir":*;;ir *t rtl:tltliil tlt gl.;e;'rro r:sl.rrtlttllr

I ll [: xc*ttirr t) r)b.iet* {irnlrü d;i "-igir:ria i{cs:.r {.]orvÔnio" c{}!}1;lnn{ pr.p.§t}

1ls l'lanr rle "j'rth;ilhQ rpre§i:l]i0ajo. q*r: rtri f.i.l'la itll.Egr;lrl: dl ll{ntrlirltr

r t r - c;--" r,l.'t', r:t:tcn1.' {ç i1xn.ç t rç;l' r :

f:) Fclmitir (r liv.t aLesÍi] d*s sclvirJ*res dot órgiiLr:t rru das rntidlrJ,:;

lr.rhiic;ls r:ulcrrie;tl*s i: rLil r,lr: lol:lro1e irllcrttÚ c a,\l*ln{l e§1âdrâ1 ;ltts pt*rcsscs-

ti0r:rrmcnl*r- tll*m:açir::i. i!'lstil l;lçajrjj c si;lenrat rcferetrltl ,i,! prc§§llla lnslílmr:Llkl.

I
l,r@_

§e,,:rt§-rir ie l:rtiril1, 11rt f il-ri:;ii:;ri.,
ülrillt;r.,i.!ir'1r.jr. t](l .r1.:l:l - §rtix l.;:a;1:lll\l;1..ítrPl.l.a.tl-l.]10



§ecntlria dç
trteded.
Édu.esão

II - Constituem obrigaçõrs da CONCEDENTI - SEDLIC:

l) Acompanhar e avaliar de forma global e técnira os projetos a serem

desenvolvidos e exêcutâdos em decorrência deste Convênio;

2) Designar. um representante com§ gestoÍ que acompanhará e Íiscalizará a

execuçâo deste convênio e dos recursos repassadss:

3) Apreciar as prestações de contas parciais ou totais apresentados pelo

('onvenente. podendo deixar de aprová-las sempre que verilicar a ocorrênçía de algu.m dus

seguintes eventos:

3.1) lnexecuçào Íoul ou parcial do objeto pactuado;

3.2) Desvio de finalidade na aplicaçào dos recuísos transÍàridosl

3.3) Não urilizâçâo. rotal ou parcial, no objeto do ajuste, dos saldos

Íinanceiros, inclusive íts pÍovenientes das receitas obtidas nas aplicações tlnanceiras

realizatlas, quando nào recolhidos na tbrma pÍevista nssÍe instrumenro;

J.4) Ausência de documentos exigidos n0 prestaÇão de contas quc

rrornprometa o julgamento da boa e regular aplicaçào dos rscursos.

4) Garantir o cumprimento do disposto nos arts. 55 a 76 da Lei esradual n"

I 7.921{, de 201 2r

5) Efotuar o repasse dos recursos financeitos ao Convenente;

6) Prorrogar "DE OFÍCIO" a vigência do cnnvênio, quando houver araso nâ

liberação dós rscursos" limitada a prorrogaÇào ao exato período do atraso verificado;

7) Publicar o resumo do lnslrumenlo e seus âditivôs na imprensa oÍlcial do

Estado. crÍr cumprimento do aÍigo 6l, panigrafo único dâ t.ei 1t.66ói 1993.

Ct, U§t:1..{ Qtl.tR'l'Â - D() CESI'OR

O CiE§TOR do prcscntc ajuste scrá dcsiglrado poí mcio de Portarin a scr

.1.b.,.-J- r,ct d (-ô\rclinFNTl:

Parágrafo Único: Constitucm obrigaçõcs tlo GESTOR, nos termos do art.

5l da t,ei n' 17.92Í1i2012, sem prejuizo daquelâs elencadas no artigo 52 do mesnro diploma

lcgal:

SrsÍctârie de Íisrâdo da Fduurçio
Quinta Âvcnidá. Qd. 7l. 211 - Setor Lertc Vih Nn--a Ct:P 74.6.1i-010
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I ) Solicirar da CONVIi.NENTH, quando julgar neçessririo. csclarce imcntos.

inl'ormações, relâtórios e laudos tócnicos complementares, alem daquclcs onlinariarnenre

prestados no cumprimcnto das obrigações deÍinidas ln Cláusula Terceira tteste instrumcnloi

2) Adoto providência"s neçessárias ao iiel cumprimemo do ajuste;

3) Encaminhar em tempo hábil. a seus superiores. as decisôes e pruviclência.s

que ultrapassarem a sua cornpetência;

4) Asompanhar e llscalizar os rBcllrsos repassados no que iünge iro

gerenciamento Íinanceiro e liscalizaçã§ de sua execuçào, examinar as prestaç(ies de contas

parciais e Íinal, exame da docuDrentãção apresentada e, por meio de relatôrio, ateslaÍ se é ou

nào satisÍatória a realização do objeto do convênio.

tist,LA QUI:r*TA - DAS VEDA(' !.s

E, vedado ao Clonvcncntc

l) Utilizar os rccursos previstos em linalidadcs diycrsas das cstabclçcidas no

('onvônio. aintla que em carátcr rIc cmcrgência:

l,) Pagar despesas a tilulo de taxas de adrninistraçã* ou similares;

3) Pagar despesas realizadas em .râta anterior ou posterior à vigêlcia tlo

convênio. salvo os pagamentos cujo fato gerador da dcspcsa tenha ocorrido tlurantc a

vigôncia do iustrumcnlo pacruado:

4) I'agar dcspesas eom taxas hancárias (talil'as tic movimentrçâ* enl contâ

conente, cclbrança de exlratos. emissào de chcques. entÍe outrcls), multas. juros ou correçãu

monctáriâ- inclusivc rcfcrentes a pagamcntos tlc obrigaçôcs e enÊargos civis. trabalhisra.s,

Íiscais. rributários, previdenciários r:ra quaisquer ouLros. sendrr que os cnoârgos quc

poryenÍ.uü }-cnham a incidir indevidamcntü quatldô da exccuçâo do olrjcn dcvcrào scr

crerlitados pclo Convenerte à conta convênio:

5) Trespassar ou ccdcl â execuçào do objeto do convênio, cxcÕto pttrà iL§

contratrçôes necessiirias à execuÇão do plano de rrabalho e observados os princípios da

adrrinistraç'ão públ ica;

6) Pagar. a qualquer titulo, a sen'idrrr ou empregado público. inregrante de

rluaeinr tic pcssoal de ôrgào ol ettidâde públiea da ;rdministraçâo dirsts ou in.lirctâ, por

Secretarir de llstado da Educaçào

QuintÂ Avenida. Qd. 71. 2 t2 - Selor l.esre Vila Nova -- CF.P ?4.ó.1:1-010
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ssryiço dc c$nsultoÍia üü a.ssistênciô técnica, salvo nas hipótescs prevista,i cm leis

especificx, cornpatíveis com a lei de diretrizes orçamenlárias vigenre:

7) Transferir recursos para clubcs, orgarrizações ou entidades congênercs.

para Íinr recreativos ou assistenciais, tle servidores ou empregados de quaisquer neturezâs:

8) Sacar recursos da conta especítica do convênio pêra pagamentô ern espécte

(dinhciro) de despcsas:

9) Realizar pagamenleis ontecipados a fomecedores de bens e sen*içosl

I0) Altere, o objeto do convênio de lbrma a descaractcrizá-lo:

I l) Realizar despesas conr puhlieidade, salvo a de caráter educativo.

inÍ'or'tnalivo ou orientação social. da qual nào constôln nomes. sirnbolos ou imagens quc

caractedz*nr promoçâo pessoal e destle que prevista no plano de rratralho.

CI,,(LSUT,A SEX,I.,{ - I)OS RL,CT,IRS()S E SI.IÂ DESTINAÇ;\O

Para efeito do dispostr: na Cláusula Primeira, o valor total deste Conv*nio

pcrfar-se-á em R$ 151.520,00 (ccnta e cinquenta e um mil c quinhentos e vrnlc rcais), <los

quais R§ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) serão repassados pela Concedente ao

(-onvcncnt§, e csse, comô contrapaftidii, participürá com R§ 1.520,00 (mil c quinhcntos c

vinte reais) conforme Plrrro de Trabalho e demâis tlocumentos constafites dos autos.

Parágnfo Prlmeiro: Os rccursos quc cobrirào c.stc eonvênio ctrrtcrào à

conta da dotaçào indicada na Dcclaração cic Adcquaçào Orçantcntária e Finançcira, c dcntais

(l(lcunr€ntos inseridos 11o:t autos.

Perágrafo Segundo - 0 valor do ÍeÍ|asse a scÍ tÍansfcrido pr':la conccdcntc

não poderá scr âumenlad§. salvo se ocorrer situaçâo capaz de justiÍicá-lo^ dependendo de

apresentaçàu e aprovação prévia pela Ádministraçào dc prujeto adicional detalhatlo e dc

cornprovação da Íicl execuçào dss etapas anteriores e com a devida prestaçào de conus.

dóm {a observância da proporcionalidade da contraf}aftidái. sendo semprc formaliz-ado por

aditivo.

Sccrctà.ria de fistado d{ Fducaçào
(àin!aÂvenida.Qd.7l-2i2 Setor Lcstc Vilô Nqva ('EP 74.&,r-010

l,@*

(



§eirst{rir d.
§ttado dr
gduc.çlô

CLATISULÀ S TlluÂ - §vENTU^t. OCo NCIA D§ FATO RT,I-EYATITE

A concedente poderá assumir ou transferir a responsabilidade pela execuçào

do oblcto. quantio coubcr. no caso rlc paralisaçào ou da ocorróncia dc fato rclcvante, dc modo

a evitar sua desçontinuidade, inclusive de alterar o Plano de Trabalho enr situaçôes *speciais.

('1. lrst]l.A 0IT^\'Á - t]os n§cÀR{;Os

O Convcnente é responsável pelos encargos tÍabalhistas, prcvidenciários.

liscais e çomerciais resultantes ria execuçào do cnnvônio.

cLÁusL'L-{ xoNA - DA pREsr^ÇÃ() Dr co!\TAS

É devcr tlo Cofivsnentc camprovff quc aplicou l:orretamcntc o recurso no

objcto dc convô*io e dcmonstrar quc o rcalizou com os rccursos rspassados e cm Õbcdiôncia

às normas lcgais aplicávci.s à matória, s«rb pana de rejcição da despcsa realizada.

Perágrafo Primtiro: A prestaçào dc contas dos recursos rccebidos dar-sc-á

através da entrega à Conccdentc dos docurncntos íiscais originais comprobatorios das

dcspcsas ou cqúvâlentcs e formuliirios. devídamentc prcenchidos e assinados. tientro do

prazo rcgulamenlado no tenno de cont'êtrio.

P$ágrafo §egundol À prcsíação dc contas dos resur$os rsccbidos dcvc scr

organizada em ordcm crtmológica dc acordo com a-s ntetas estabelccidas c acompanhada dos

scguinlcs r.locumcntos c atltxuJ'

I ) OÍicio de encaminhantento:

2) Relatório circunstanciado do eumprimcno do objeto;

3) Cópia do plano dc trahalho aprovado pclo ordenador dc dcspasa:

4) Cripia do tcrmo firmado. com indicação da daÍa dc sua publicaçào:

5) Rclatório dc cxcctrçào fisico-tinanccira:

§êcrêlâri! dc F§tàdo da Educnçào

Quilta Avcnido. Qd. 7 !. : l 2 - !,3roÍ Lsste Vilr Nova - CF.P ?4.64i-01 0
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6) Demonstrativo ú cxccução da rceeita e da despesa. evidqreiando os

recursos recebidos cm rraflslàrência, a contrapanida. os rendimentos auÍ'eridos na aplicaçâo

dos rccursos no meroado linanceiro, quando for o caso, e os saldos;

7) li.elaçâo de pagantentos eÍbtuados soln os recursss da eoncedente e do

convenente. bem como rJos provenientes da aplicaçào financeira.

tt) Relação de bcns permâlrentes adquiridns côm os reeursos da concedente e

c$nvsnent§] hem como d.os provenienrcs da aplicaçào {inanceira;

9) Relaçào de bens de cünsumo adquiridos com os recursos da concedente e

cünvensnt§, bem como dss provenientes da aplicaçãr: financeira;

l0) Relação de serviços de terceiros corn os recursos da concedente e do

eonvianBnt§, bem como dos provenientes da aplicação financeira:

I l) ExtratiJ da conta banciiria especÍlica, do periodo do recebinrento do

recurso. demonstÍardo a contâ z-erada, e, se for o caso. a conciliaçâo bancária:

12) Extratos da conta de aplicaçãn finaneerra, evideneiando lodos ss

rendimentos auferidos no periodo e demonstrando a conta zeradai

ll) Cópia do tenno de aceitação deiinitiva da obra, termos de nredição,

planilha orçamentária e projetos executivos. quando o olrjeto vrsar à realizaçào de obra nu

scn iço de engenharia;

l4) Compmvante de recolhirnento do saldo de recrrsos ao Tcsouro Estadtul:

l5) Cópia dos ajustes firmados. com os respectivos aditivos e publicações.

guandcr lbr o caso;

ló) Relaçâo de lacalizaçào dos bens adquiridos;

I ?) Notas fiscai#íaturur

I 8) Relat*dô íbtográÍico dos bens adqurridos c obras realizadas:

l9) Relação de reinados ou capacitados, quando for o caso:

2*) 'termo de oompromisso por lneio rlo qual o convenente Íica obrigado a

mãnter os documentos relacionados ao convênio pelo prazo de l0 (dez) rnos, contado ila

dâtâ enr que Í?ri aprovada a preslâção de contss.

Scsrçlado dc ll$tado da f.ducaçào
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Parágrafc Terceiro: À prestaçâo de contas dcverá ser entÍcgue imprcssa c,

para Íins de registrtr intemo da Secretaria de Estado de Educaçâo, em arquivo pDF'

pesquis*vel.

Parágrafo Quarto: Quando o objelo do convênio visar à realizaçào de obtas

ou sen'isos de engenharia, o Convenente dave apresentar ainda os seguintes documentos:

l) Relaçào e mediçâo dos scn'iços executados;

2) Termo de entÍegalaceitação da obra ou serviços assinados por um

engenheirol

3) t-audo técnico de obras e serviços de enganharia.

Prrágraío Qulnto: Nos casos de procedimcntos licitatôrios, devem ser

apresentadas as cópias do edital. a ata de realizaçào. despacho adjudicarório e de

honrologaçào das licitações realizadas ou do ato fonnal de dispensa nu inexigibilidade,

acompanhado da prova de sua publicidade e demais documentos comprobarórios-

P*rágrrfo Sexto: A prestação de contas dos rccursos repassados deverá ser

enuanrinhada pelo Convenente à Concedente etn até 3ü itrinta) dias, a contar do térrnino do

prazo de execução do objeto previsto no plano de rabalho. ou de sua conclusão antecipatla,

o que ocorrer primeiro, observando-se os termos da legislaçâo eni vigor. sobretudo o

disposto no aí. 73. da Lei esudual n" I 7.928, de 201 2.

Parigrafo §êtimo: Constatadas quaisquer inegulandades n$ §onvênio. serâ

teira diligência pela Concetlente e scrá fixado o prazo máximo de 30 {trinra) dias ao

Colrvenente. a partír da data do recebimento da nútificâçào, para aprescntâçào de

.iusrilicativas e alegações de defesa ou devolução dr:s recursos liberados. atualizador.

Parágrafo O*trvo: Quando a presação de contas nào Ítrr encaminhada no

prazo convencionado, a Concedente fixará o pr:uo máximo de 3U (trin!a, dias ao

Convenente. a partir da data do recebirnento da notificação, para que seja aprcsenlada a

prestação de contas. ou recolhinrento dos recursos, incluídos rendimentos da aplicação no

rnercado financeiro, acrescidos dejuros e corrrção monetâria, â conta da Cloncedente.

§ecrelaria ds l.lsrâdo da Iiducaçào
Ouinli Avenida, Qd. 7l . 212 - S.rsr l-cste Vila Neir a .. CI..P ?-1.ó41-010
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Parágmfo Nono: Em çaso dc nâo aprtsent{ção da prestaçâo dc routas t'inal,

no prazo §§tip§lada no convênio. ou a prestaçâo .le conta§ nàn obtrver aprovação, serào

adoladas providôncias por pârtc do ordenador de despesa da unidade Concedente para a

insmuraçào de tomada de contas e-specral para apuraçãô dos fatos, identilicação dos

responsáveis e quámtiÍicaçâo do dano. sendo que este procedimento será adotado nos casos

de onrissào no dever de prestar contss, dr: ocon'ência de desÍâlque ou desvio de dinheiro.

hen§ ou v.rlores públicos e de prátiea de quatquer attr ilegal, ilegitimo ou antieconômieo de

quc resulte dano ao Erárir:,

Parágrafo Décimo; tm caso de convênio com litreração de mais iie tlulrs

pârcelas linanceiras, a Convenente apresentará a Concedeste a presttção de contas parcial.

que ronsiste na documentaçào especificada para a prestaçào de contas final, com eKceÇão do

c()llFrovânte dg recolhimento do saldo de recursos, sendo que â prestação de contas parcial

deve ser apresentat{a para comprovar a exeeução da pârcclâ de recurso rccebida. ern caso de

repassss úin trôs ou mais pareelas. Dessa tbrma â presiâçào de eontas parcial re(brente à

prirrcira parcela é sondiçâo para a libcraçào da terceirai r prestaçAo rererenÍ€ à segunda,

para lihcraçào tla quana e assim sucessivamente.

Par§grefir Dóclmo Primeiro: Caso a libcraÇàr: dos recursr:s seja eletuada em

até duas pârcelas, a apresentaçào da pÍsstaçic) de contâs far-se-á no prazo convencionado no

renno de convênio) globalizando as parcelas liberadas, porém. para liberaçâo da scgunda

parcela, a CONVENF.NTE deverá encaminhar cópia da medição, laudo da intervenientc

âtestândo o esladô da obra. cópias dos documentns referentes ao procedimenlo licitatório.

hern como a comprsvâçãô dc cornunicaçào à Cômara dos Vsrcadores.

CI,AUSI.It,A 
')

Â - D(} PR.tZ0 Dl.l, 1lG \(:l,t

() preserrte Conwêrri<' terá vigência de 24 (wintc e qu.rtr()) rneses- a contar da

data r.la publicaçào no Diário Oficial do Estado. periodo prorrogável a uritério das partes.

desde que.iustificada pelo Convenente e autorizada psla Autoridsde competenre desta Fasla"

tlcvsndo ser requerida cn: âté 60 (sesscnlâ) dias antes ds ssu vencrmcnl.o-

Secrerana dc l:stado da tjducaçào
Qu;§u A!.,ridí. Qd. 7 i- ? I I * Sctor I. ctte Vila §ovl -. CÍrP ?1.643-010
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('í IJSUI,A » IMÀ PRI\III]IRÁ. DÂ DI: CíÂ T] RII§CIS ()

Os prutícipes poderío denuncrar o presente Convênio, desde que cornunicada

por escrito cssa intcnção com ó0 (scsscnta) dias de antecedôncia.

É facultado aos padicipcs a rescisào do instrumenro. a qualquer tsÍIrpo, por

ato dcvidarnc§1c jüslificado. c a alteração do convênio por mcio dç termo aditivo, mediant§

proposta rievidamentc formalizada c justificada, a sr:r aprcsr:ntada à concedcnte em, no

nrinimo 60 {sesscnta) dia-s antcs do termino de sua vigôncia ou no prazo nelc csüpulado.

CN.^trS[:'..^ n CIHA sE,t;{r§n^ -n{)s cÀ§{}§ ()twr§§()s

Os casos omissos scÍào objeto de análise e estudo para soluçào enr cada

opor{unrdade e de comum âsotdo entrc os pstícrpes.

(.I.,AU§TJI-A D IMA ]'fR(.T,IRÁ . DO§ TERM(}§ INTf,GI{^N'I'I,§

Ê partc integrante do pr{:sente tcrmo. o Plano de Trabalho.

('l USIILA I) cll\IA Qti^RTÂ - DA PI_:BÍ"!('AÇ ()

Para eÍicácia do presente con!ênio, a §EDUC providenciará a publicaçào de

seu extrato no Diário Oficial do Fstado de Goirís, de conl'onnidade com os aíigos 31. tuput-

da Constíruição Fcderal e artrgo ó1. parágraJio único, Lei Federal n" 8.66&'91.

cl.Atrst'Í-.1 t) crlÍA QU!\T{ - DO FOR()

As controvórsias cyetrtuâlmeÍle surgidâs quanto à formalizaçào. cxecução ou

uncúIritmento rlo aju.rtc, serào submetidas à tentativa dc conciliaçào ou mcdiaçâo no imbito

tja Câmara de Conciliaçào, Mediação e Arbitragem da Atiminisr;rçào Esradual (CCMA), na

forma da l-ei n'9.-107, de 23 de setembro de 199ó e da Lei Complemenur Estadual n" ltt4,

rtc ?4 de julho rtr: 201 8-

O Foro da Comarca de Goifuria é o competente para dirinrir as questões

oriuntlir-s dcstc convônio não dirinridas pelas viu; administraliva.li.

Sccretaia dc llstado da Fducaçâ<r

Qurota Aletridtr. Qd, ? l. 2 I 2 - Sctor [ §slc Vila \írv8 -' CllP 7.1.(}1 -7
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cLÁusul-À DECITI^ SEXT,\ - DAS Dt§POStÇÕ§S Fni,rIS

Aplicam-se ao presente convênio toda a legislaçâo e rornas vigentes sobre a

materia.

E por estaÍem acordes tirmam os convenente§. perarte 0! (duas) teltemunhas.

o prescntc Àlo em 02 (duas) via-s de igual tcor e fomra para todos os ctiitos jnridicos.

GABINETE DA SECRI,TARIÀ Df ESTADO DA EDI.JC.{ÇÃI). cnl
,\(Jolanra. Uür ,:023.

Prof. ÀPÂRECIDA DE IiÁ (i;lVlOLI S()ÀRES PEIiEIRÂ
Sccrcthria tle Lstad

GA IEI, C() .,\I,VES
Í)r' ro Muliieri pal

()

I

Tcstcmutrhrs
t"

Nomc: f í/4

ir?oe€-6y
N*nrc:

Secretaria dç Eshdo da Fducaçào
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